Parecer n.º 1011 , de 2003.

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 140, de 1999 

De iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de incidência de ICMS em produtos e medicamentos utilizados no tratamento e combate ao câncer. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 15º a 19º Sessões Ordinárias (de 07 a 13/04/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. 

A pedido do autor, foi então designado relator especial para exarar parecer em substituição a essa Comissão, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, verificamos que o autor pretende isentar do pagamento do ICMS os medicamentos destinados ao combate ao câncer. Pretende também que a respectiva lista de medicamentos seja elaborada pelo Poder Executivo, após 90 dias da publicação da lei. 

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à competência, de iniciativa concorrente, consoante o que dispõem os artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado. 

Por outro lado, a forma autorizativa adotada pelo autor elide o eventual vício de iniciativa, não restando portanto, sob o aspecto que nos cabe examinar, nenhum impedimento à aprovação do projeto. 

Ante o exposto, somos favoráveis   ao Projeto de lei nº 140, de 1999. 

É o parecer

a) Conte Lopes - Relator Especial 

